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Resumo
 busca de alterna- 
tivas que gerem Areflexos no desenvo 

lvimento local tem sido um 
dos grandes desafios dos 
gestores públicos. Neste 
sentido o presente artigo 
busca verificar os reflexos 
da política pública de 
transferências de capital 
no desenvolvi mentore 
gional. As transferências 
de capital, aqui trabalha 
das são aquelas fruto da 
transferência voluntária de 
recursos por outros entes 
da federação. Metodolo 
gicamente foi realizada 
uma pesquisa descritiva a 
partir de um estudo de caso 
nos municípios dos estados 
da região sul do Brasil 
(Paraná, Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina) onde foi 
verif icado o total de 
recursos recebidos a título 
de  t ransferênc ias  de  
capital do ano de 2003 a 
2014, extraídos do site da 
Secretaria do Tesouro 
Nacional,e os indicadores 
d e  d e s e n v o l v i m e n t o  
humano municipal (2010), 
obtidos a partir do site do 
PNUD. A partir destas 
informações foi realizada 
uma análise estatística 
através do coeficiente de 
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c o r r e l a ç ã o  e n t r e  a s  
transferências de capital 
per capita e osindicadores 
de desenvolvimento. Como 
resultado da presente 
pesquisa foi verificada uma 
correlação existente entre  
ototal captado per capita e 
o IDHM, com destaque aos 
municípios do estado de 
S a n t a  C a t a r i n a  q u e  
obtiveram uma maior 
captação per capitae um 
a l t o  g r a u  d e  d e s e n  
volvimento.

Regional 
Development; Capital, 
Southern Brazil.

Nas últimas décadas a 
competitividade entre os 
municípios brasileiros vem 
c re s c e n d o  d e  fo r m a  
significativa, principal 
mente porque na análise 
d o  d e s e m p e n h o  d o s  

Palavras Chaves:

1.INTRODUÇÃO

gestores tem-se utilizado 
de indicadores como Índice 
d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
Humano Municipal-IDHM 
para medir o desenvolvi 
mento dos municípios e 
a s s i m  a n a l i s a r  s u a s  
gestões.
A utilização de indicadores 
como medida de desem 
penho surge de um debate 
s o b re  a  q u e s tã o  d o  
d e s e n v o l v i m e n t o  x  
crescimento. Schumpeter 
(1911) foi o primeiro 
economista a assinalar 
esse fato, quando afirmou 
que o desenvolvimento 
e c o n ô m i c o  i m p l i c a  
t r a n s f o r m a ç õ e s  e m  
estruturais do sistema 
econômico e que o simples 
crescimento da renda per 
capita não assegura este 
desenvolvimento (apud 
BRESSER PEREIRA, 2008, p. 
1). Autores como Bassan e 
S i e d e n b e r g  ( 2 0 0 8 )  

defendem que o conceito 
de desenvolvimento é mais 
amplo, superando assim a 
ideia de crescimento, onde 
o desenvolvimento é 
m e d i d o  a t r a v é s  d e  
indicadores qualitativos e 
não apenas quantitativos.
P e n s a n d o  n i s s o ,  o s  
gestores municipais na 
tentativa de melhorar os 
serviços prestados e como 
forma de oportunizar 
melhores condições de 
vida aos munícipes buscam 
aumentar sua fonte de 
financiamento através das 
transferências de capital, 
ou seja, as transferências 
v o l u n t á r i a s .  E s s a s  
transferências voluntárias 
são a "entrega de recursos 
correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a 
título de cooperação, 
auxílio ou assistência 
f i n a n c e i ra ,  q u e  n ã o  
decorra de determinação 
constitucional, legal ou os 
destinados ao Sistema 
Único de Saúde”. (LEI 
C O M P L E M E N TA R  N º  
101/2000, art. 25).
A necessidade de captar 
essas transferências ocorre 
principalmente devidoao 
Pacto Federativo, onde a 
divisão da carga tributária 
b r a s i l e i r a  e n t r e  o s  _
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governos dos três níveis da federação é extremamente centralizada na União, que fica com 68%; os Estados com 26%; e os 
Municípios somente com 5% do total (Confederação Nacional dos Municípios - CNM 2014, p. 30).

Neste cenário os municípios se veem obrigados a buscar fontes exógenas de financiamento que impactem no 
desenvolvimento da sua cidade ou região, porém o simples acesso a estes recursos exógenos podem não refletir nos 
indicadores de desenvolvimento. Diante de tal situação, o presente artigo tem como objetivo mensurar os valores captados 
pelos municípios dos Estados da Região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) e compará-los com o IDHM no 
intuito de verificar a relação entre as transferências de capital e os possíveis impactos nos indicadores de desenvolvimento. 

Para Freitas (2009, p. 4) “no Brasil, as primeiras políticas públicas surgiram ainda no governo de Getúlio Vargas 
(1930 – 1945) e referiam-se, em especial [...] às questões trabalhistas. Além destas, as áreas da saúde, educação profissional 
e habitação também foram contempladas”. Antes disso, de acordo com Castro (2008apud FREITAS, 2009, p. 4), “havia 
programas assistenciais e pontuais, exclusivos para determinados grupos de interesse e de profissionais (bancários, 
ferroviários etc.)”. Ainda segundo o autor “somente a partir da década de 80, com o fim da ditadura, as políticas públicas 
brasileiras ganharam uma nova roupagem, sendo redesenhadas e ampliadas na Constituição de 1988. A partir dela, o 
Estado passou a ser mais responsabilizado pela regulação, implantação e gestão das mesmas”.

As políticas públicas de transferências de capital são recursos repassados pelo Governo Federal e Estadual para os 
Municípios, ou seja, é uma espécie de descentralização dos recursos públicos. Essa descentralização no Brasil ocorre em 
grande parte através de emendas parlamentares, onde geralmente as localidades beneficiárias são formadas por eleitores 
que contribuíram significativamente para o sucesso eleitoral de um parlamentar (Santana, 2011). Para Lowi (1964 apud 
SANTANA, 2011, p.12) tais políticas são consideradas tipicamente distributivas, pois representam custos difusos e 
benefícios concentrados ou geograficamente segmentáveis. Porém conforme Silva e Bassi (2012) tais politicas públicas são 
um papel do Estado, principalmente pelo Brasil ser uma terra de desiguais e onde Estado tem a obrigação de tornar mais 
equitativas as oportunidades. Contudo para Santos (2010) é importante ressaltar que, na formulação de políticas públicas, 
ocorrerão diferentes abordagens da racionalidade: 
•na racionalidade econômica: são usados critérios de escolha pública e de economia do bem-estar-social, sem entrar no 
julgamento de valores; 
•na racionalidade político-sistêmica: estabelece-se um acordo entre os atores do jogo do poder, ou seja, não se questiona a 
responsabilidade moral das políticas; 
•na formulação responsável: sujeita-se o processo decisório ao debate e ao escrutínio público, respeitando questões como 
igualdade, liberdade, solidariedade e democracia.

Sob o aspecto contábil,os aportes das receitas de transferências de capital são descritas por Kohama (2000, p.87) 
como sendo aquelas “que resultam na constituição ou criação de bens de capital e, consequentemente, acréscimo de 
patrimônio”.

Os municípios na tentativa de ofertar para a sociedade bens e serviços de melhor qualidade buscam captar esses 
recursos que conforme Prates et al (2006, p. 1):

Os processos de captação, embora possam parecer iniciativas relativamente simples, exigem o domínio de 
diversos conhecimentos, entre os quais destacamos: a capacidade para a elaboração de projetos, a realização de avaliações 
e construção de indicadores, disponibilidade de tempo para a realização de pesquisas e estudos, o tratamento de dados e a 
capacidade de dar-lhes a visibilidade necessária para que fundamentem as propostas e demonstrem a sua relevância em 
termos de impacto e alcance social. (PRATESet al, 2006, p. 1)

Ainda segundo o autor esses recursos que ingressam nos cofres municipais a título de transferências de capital 
podem ser caracterizados como recursos não reembolsáveis, ou seja, o chamado “recursos a fundo perdido”, onde não 
possuem nenhum custo financeiro, sendo exigido em alguns casos apenas a contra partida do ente recebedor da 
transferência e cujo percentual de contra partida normalmente é muito baixo. E por essa razão que os municípios tentam 
acessá-los para serem utilizados como mecanismos de desenvolvimento.

O termo desenvolvimento muitas vezes é confundido com crescimento que segundo Souza (2005 apud 
DALLABRIDA, 2010) destaca a existência de correntes teóricas que consideram o crescimento econômico como sinônimo de 
desenvolvimento, onde um local é considerado subdesenvolvido por possuir recursos ociosos e não aproveitá-los, por isso 
subdesenvolvido e outras que consideram o crescimento econômico meramente quantitativo, enquanto o 
desenvolvimento envolve mudanças qualitativas.  

2.REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 Política Pública de Transferências de Capital

2.2Desenvolvimento
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Sachs (2008) diz que não podemos confundir desenvolvimento com crescimento econômico, pois o desenvolvimento vai 
além da mera multiplicação da riqueza material. Para o autor o crescimento só existirá se houver redução da pobreza e das 
desigualdades sociais, assim como geração de novos empregos ou alternativas de renda para população. 

Dentre as teorias sobre o desenvolvimento, autores como Amaral Filho (1999), Llorenz (2001), Buarque (2002) e 
Borges (2007) defendem o desenvolvimento endógeno como a forma mais efetiva de desenvolver as regiões.

Para Buarque (2002, p. 2):
“o desenvolvimento local pode ser conceituado como um processo endógeno de mudança, que leva ao dinamismo 

econômico e à melhora da qualidade de vida da população em pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos”.
Outros teóricos defendem o desenvolvimento através da participação efetiva do Estado, como Keynes (1970) com 

a ação complementar do Estado, Vaz e Caldas (2006) com o uso do poder e compra do Estado, Ultramari e Duarte (2009) com 
a definição de diretrizes, aporte financeiro e técnico e Girardello e Maia (2012) com o investimento em infraestrutura. Para 
estes teóricos o desenvolvimento depende da ação do Estado e é esta corrente teórica que o presente artigo tem o objetivo 
de validar, avaliando o desenvolvimento a partir daparticipação do Estado, através das transferências de capital para os 
municípios e o Índice de Desenvolvimento Humano.

O presente artigo foi desenvolvido através de uma pesquisa descritiva, a qual exige do investigador uma série de 
informações sobre o que deseja pesquisar. Esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada 
realidade (TRIVIÑOS, 1987). A pesquisa descritiva foi desenvolvida a partir de um estudo de caso onde foram analisadas as 
receitas acumuladas de transferências de capital-TC recebidas pelos municípios dos Estados do Paraná, Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina no período de 2003 a 2014.

Segundo Yin (2010, pág. 23)"estudo de caso é uma inquirição empírica que investiga um fenômeno 
contemporâneo dentro de um contexto da vida real, quando a fronteira entre o fenômeno e o contexto não é claramente 
evidente e onde múltiplas fontes de evidência são utilizadas".

Os dados para análise foram obtidos a partir do site do Tesouro Nacional(http://www.tesouro.fazenda.gov.br) 
onde foram apurados os valores recebidos a título de transferência de capital pelos municípios de cada estado. No site do 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento-PNUD (http://www.pnud.org.br) foram coletados os dados 
referentes às informações do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de cada Estadono ano de 2010.

Após a coleta de dados junto aos referidos sites foi realizadaa primeira análise comparativa onde destacamos o 
total de municípios, população, o valor total arrecadado de receita orçamentária de cada município, o percentual das 
receitas de transferência de capital no orçamento total da receita orçamentária municipal e a receita de transferência de 
capital per capita. De posse dessas informações foi realizada uma analise estatística através do coeficiente de correlação de 
Pierson para verificar a existência ou não de correlação entre a receita de transferência de capital per capita com o IDHM.

Com base nos dados apurados nas pesquisas, apresentam-se na sequência os resultados evidenciados.

Fonte: Elaborados pelos autores com base nos dados da pesquisa
Incialmente cabe destacar que a região sul do Brasil é dividida em três estados, Santa Catarina-SC,Rio Grande do 

Sul-RS e Paraná-PR. 

3.METODOLOGIA

4.ANALISE DOS RESULTADOS

Tabela 1–Estados da Região Sul e o total captado em Transferência de Capital 2003-2014

3
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Região Sul Municípios  População  Rec. Orçamentária - RO Transf. de Capital - TC %  TC  

Estados     2003 - 2014 2003 – 2014 TC/RO  Per capita  
Santa 
Catarina 295 

       
6.248.436  130.261.115.996 4.607.000.332 3,54       737,30  

Rio 
Grande do 
Sul 497 

     
10.693.929  219.940.283.540 4.547.743.671 2,07       425,26  

Paraná 399 
     

10.444.526  198.386.949.818 4.302.350.347 2,17       411,92  
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A partir da tabela acima foram evidenciados:

Tabela 2 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 2010 

Tabela 3 – Teste de correlação entre as transferências de capital per capita e o IDHM dos Estados

ªQuanto aos municípios: o Estado do RS é o que possui o maior número de municípios seguido pelo PR e SC;
ªQuanto à população: os números apresentam a mesma sequencia, ou seja, em primeiro lugar o RS depois PR e SC;
ªQuanto à receita orçamentária: o RS é o que apresenta a maior receita acumulada(2003-2014) seguido pelo PR e SC;
ªQuanto às transferências de capital: os dados apontam a sequencia SC, RS e PR;
ªQuanto à representatividade da receita de capital na receita orçamentária: os dados revelam o estado de SC em 

primeiro lugar, seguido pelo PR e em último o RS;
ªQuanto à transferência de capital per capita: o estado de SC aparece em primeiro, seguido pelo RS e PR.

Analisando os dados acima, o estado do RS é o maior estado em termos de municípios, população e receita 
orçamentária, porém proporcionalmente ao seu tamanho, a sua captação a título de transferências de capital é inferior ao 
estado de SC. O estado de SC mesmo sendo o menor (municípios, população e receita orçamentária) dos estados aqui 
analisados apresenta a maior captação se comparado ao seu orçamento (3,54%) e per capita(R$ 737,30), sendo muito 
superior a captação per capita dos estados do RS e PR em 73,3% e 78,9% respectivamente.

Continuando a análise da região sul, a tabela abaixo que demonstra o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal de 2010.

Fonte:  Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013
A partir doIDHM dos estados da região sul apresentados acima e considerando que o Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento – PNUD categoriza municípios com IDHM na faixa de 0,70 a 0,79 como municípios com alto 
desenvolvimento fica evidente que os municípios aqui analisados encontram-se em um grau de desenvolvimento alto. Na 
analise da tabela acima, o IDHM foi desdobrado nas dimensões renda, longevidade e educação onde a educação apresenta 
o pior índice nas três dimensões pesquisadas. 

Conforme estabelecido na metodologia do presente artigo, a validação da teoria do desenvolvimento que defende 
a participação do Estado no desenvolvimento, analisada aqui a partir das transferências de capital realizadas para os 
municípios dos Estados da região sul do país entre o período de 2003-2014, será evidenciada a partir de um teste de 
correlação entre a captação de recursos e o IDHM.

Fonte: Elaborados pelos autores com base nos dados da pesquisa

O teste acima evidencia uma forte correlação entre a captação recursos, ou seja, fontes exógenas de 
financiamento que ocorrem através das transferências de capital, e os indicadores de desenvolvimento humano municipal, 
pois demonstra uma correlação de 0,991 no IDHM geral, 0,719 no indicador renda, 0,956 na longevidade e 0,864 na 
educação.

Diante do resultado da correlação fica notório que quanto maior a captação por parte dos municípios melhor o seu 
IDHM, ou seja, o esforço dos municípios em captar recursos exógenos oriundos da politica pública de transferências de 
capital contribui para melhores indicadores de desenvolvimento.

Na observação dos dados o estado de SC é o que apresenta o melhor resultado, os números demonstram que ele 

4
Available online at www.lsrj.in

IDHM 
Per Capita 

2010 

Dimensões 0,991 

Renda 0,719 

Longividade 0,956 

Educação 0,864 
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consegue a maior captação e o melhor retorno do capital investido apresentando o melhor IDHM. No sentido contrario, o 
estado do RS é o que apresenta a menor captação com 2,07% do seu orçamento total e o pior IDHM (0,746).

A tabela acima deixa claro também uma maior correlação entre os indicadores da dimensão longevidade e 
educação do que no indicador de renda. Porém cabe destacar que a dimensão educação é o que apresenta os piores 
indicadores.Esse fato pode estar ligado ao tempo que as ações relacionadas à dimensão educação demoram a influenciar 
nos indicadores. Outro fator importante a destacar é que no Brasil apenas a partir daConstituição Federal de 1988 e 
Emendas Constitucionais posteriores estabeleceram percentuais mínimos de gasto com educação a serem atingidos na 
esfera municipal, estadual e federal. A CF estabeleceu em seu artigo n° 212 que:

 “a União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino”. 

Então somente diante de tal exigência que ocorreuum esforço maior nas três esferas governamentais para que os 
gastos sejam realizados prioritariamente nesta área. 

Na dimensão renda a correlação foi de 0,719, ou seja, foi a mais baixa entre as demais dimensões, provavelmente 
influenciada pelo que foi exposto acima, pois a dimensão educação e saúde foram contempladas na norma legal de 1998 e 
posteriores, garantindo assim um cuidado especial por parte dos governos nestas duas dimensões. Esse cuidado em 
atender a norma constitucional garante assim mais recursos financeiros para a área da educação (creches, escolas, ônibus 
escolares) e saúde (ambulâncias, postos de saúde, medicamentos) e menos recursos voltados à geração e trabalho e renda. 

Identifica-se, a partir dos resultados expostos, que a captação de recursos não esta relacionada ao tamanho do 
Estado, seja em número de municípios, população ou total do orçamento, pois o menor Estado, o estado de Santa Catarina, 
foi o que obteve maior êxito na captação de recursos com 3,54% do seu orçamento total. No sentido oposto, o Estado do Rio 
Grande do Sul, o maior estado foi o que obteve a menor captação de recursos com apenas 2,07% do seu orçamento total.

Observa-se também uma forte correlação (0,99) entre captação de recursos e IDHM. Essa correlação demonstrou 
que os municípios que mais captaram recursos obtiveram um melhor desempenho no IDHM, porém verificou-se uma 
correlação menor na dimensão renda (0,719). Essa baixa correlação pode estar ligada principalmente a falta de uma politica 
municipal clara de captação de recursos para fomento de ações voltadas a geração de trabalho e renda que impactariam na 
dimensão renda. 

Nota-se também que mesmo com uma forte correlação na dimensão educação (0,864), está dimensão é a que 
apresenta os indicadores mais baixos, o que pode evidenciar a ineficiência na conversão destes recursos captadosou que os 
resultados desses investimentos não refletem no curto prazo.

Essas considerações reforçam o debate em torno do papel do Estado, onde as informações evidenciam o Estado 
como agente ativo no desenvolvimento. Neste contexto, apercepção de que os municípiosdevem assumir a 
responsabilidade de buscar recursos exógenos de financiamento de atividades que conduzam a ações que visem o 
desenvolvimento deve e pode ser o foco de um gestor público municipal e, consequentemente o desempenho do gestor 
pode ser acompanhado e avaliado pela sociedade.
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